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PROCESSO Nº. 23746.004608/2017-41  

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES N° 03/2017 – RDC ELETRÔNICO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO INTEGRADA DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA 

ELABORAÇÃO DOS PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS E EXECUÇÃO DAS 

OBRAS PARA A CONSTRUÇÃO DOS PRÉDIOS NÚCLEO PEDAGÓGICO NOS CAMPI: 

SOSÍGENES COSTA E PAULO FREIRE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA 

BAHIA, localizados nas cidades de Porto Seguro/BA e Teixeira de Freitas/BA 

respectivamente, conforme condições estabelecidas no edital e seus anexos.   

 

 

ÍNDICES:   

1. DO OBJETO E DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL;  

2. DA FORMA DE EXECUÇÃO, ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO;  

3. DA OPÇÃO PELO USO DO RDC;  

4. DO FUNDAMENTO LEGAL, DO MODO DE DISPUTA, E DO CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO;  

5. DA PARTICIPAÇÃO;  

6. DO CREDENCIAMENTO;  

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS;  

8. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA ETAPA COMPETITIVA; 

9. DA HABILITAÇÃO;  

10. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS;  

11. DO ENCERRAMENTO; 

12. DO PRAZO CONTRATUAL E DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS;  

13. DOS PAGAMENTOS;  

14. DAS GARANTIAS; 

15. DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO;  

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS;  
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17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS;  

18. PARTES INTEGRANTES DO EDITAL:  
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ANEXO I – ANTEPROJETO E DEMAIS ELEMENTOS;  

ANEXO II – PEÇAS GRÁFICAS E DOCUMENTOS TÉCNICOS; 

ANEXO III – ORÇAMENTO E CRONOGRAMA;  

ANEXO IV – DOCUMENTOS MODELO;  

ANEXO V – MATRIZ DE RISCOS;  

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO;  

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

IMPEDITIVO; 

ANEXO VIII - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  

ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA; 

ANEXO X – CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO; 

ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA ANEXO XII–MODELO 

DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHADOR MENOR; 

ANEXO XIII - QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO (MODELO);  

ANEXO XIV - DECLARAÇÃO DE QUALIDADE AMBIENTAL E 

SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL.  
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REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES N° 03/2017 – RDC ELETRÔNICO 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA, constituída sob a forma de Autarquia 

Federal, pessoa jurídica de direito público, vinculada ao Ministério da Educação, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° 18.560.547/0001-07, sediada na rodovia Ilhéus-Vitória da Conquista, BR 

415 Km 39, Vila Ferradas, Itabuna, Estado da Bahia, CEP 45.613-204, por meio de sua 

Comissão Especial de Licitações, instituída pela Portaria n° 43 , de 2017, torna público que 

realizará Processo licitatório destinado à contratação do objeto citado no subitem 1.1 deste 

Edital, através do REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES - RDC, sob o REGIME 

DE CONTRATAÇÃO INTEGRADA, o qual se regerá pelas disposições contidas na Lei nº 

12.462, de 05 de agosto de 2011, e suas alterações posteriores, na Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993 (nos casos expressamente previstos na Lei nº 12.462), no Decreto nº 7.581, 

de 11 de outubro de 2011, no Decreto Federal nº 7.893/2013, de 08 de abril de 2013 e pela 

Instrução Normativa nº 02/2010 - MPOG/SLTI, de 11 de outubro de 2010 e normas deste 

edital e instrumento contratual,  bem como à legislação correlata, e demais exigências 

previstas neste Edital e seus Anexos. 

Este Edital e seus Anexos estarão disponíveis e poderão ser retirados, sem ônus, nos 

endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br ou www.ufsb.br. 

DADOS DO RDC 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 06/11/2017  

HORÁRIO: às 09:00 horas (Horário de Brasília)  

LOCAL: www.comprasnet.gov.br  

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO 

VALOR ESTIMADO: SIGILOSO 

 

1  DO OBJETO:   

1.1.  O objeto desta licitação é a contratação integrada de empresa para prestação de 

serviços técnicos especializados de engenharia e arquitetura para elaboração dos projetos 

básicos e executivos e execução das obras para a construção dos PRÉDIOS NÚCLEO 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.ufsb.br/
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PEDAGÓGICO NOS CAMPI: SOSÍGENES COSTA E PAULO FREIRE DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA, localizados nas cidades de Porto 

Seguro/BA e Teixeira de Freitas/BA respectivamente, tudo de acordo com as exigências, 

condições, especificações e demais elementos técnicos constantes no ANTEPROJETO e 

Anexos. 

1.2. O Edital e seus anexos estão disponíveis no sítio www.comprasnet.gov.br, peças 

gráficas e componentes técnicos estão disponíveis no sítio http://ufsb.edu.br. 

 

1.3. No escopo desta contratação os itens se diferem em 2 principais: 

i. Elaboração dos Projetos Básicos e Executivos de Arquitetura e Engenharia; 

ii. Execução das Obras. 

 

1.4. Projetos Básico e Executivo de Arquitetura e Engenharia:  

Caberá à contratada a Elaboração dos Projetos Básico e Executivo de Arquitetura e 

Engenharia e Execução das Obras do PRÉDIO NÚCLEO PEDAGÓGICO NOS CAMPI: 

SOSÍGENES COSTA (CSC) E PAULO FREIRE (CPF), cuja localização é discriminada 

abaixo, com todos os elementos necessários e satisfatórios à execução do 

empreendimento, com nível máximo de detalhamento possível de todas as suas etapas. 

Para tanto, deverão ser seguidas as concepções adotadas e os elementos técnicos 

fornecidos pela DINFRA, referentes ao Partido Arquitetônico (Anexo). Alterações 

nestes aspectos poderão ser apresentadas, desde que mantenham ou melhorem o nível 

de serviço e as condições operacionais das obras em questão, ou, ainda, que 

minimizem os custos sem detrimento da qualidade das obras, e observem as 

condicionantes ambientais específicas dos licenciamentos requeridos. Estas alterações 

deverão ser submetidas à análise da DINFRA, e somente poderão ser implementadas 

caso sejam aceitas pela citada Diretoria. 
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IMPLANTAÇÃO: 
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2. DA FORMA DE EXECUÇÃO, ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO:  

 

2.1. O certame se dará na forma eletrônica, por meio de sessão pública realizada pela 

rede mundial de computadores;  

 

2.2. Endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;   

 
2.3. Data: xx/xx/2017 

 
2.4. Horário: 09:00 horas, horário de Brasília;  

 
2.5. UASG: 158720 

 

3. DA OPÇÃO PELO USO DO RDC 

 

3.1. A opção pelo RDC visa ampliar a eficiência da pretensa contratação, a 

competitividade entre as licitantes, assegurar o tratamento isonômico, buscar maior 

simplificação, celeridade, transparência e economicidade nos procedimentos para 

dispêndio de recursos públicos, proporcionando a seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração. A adoção do presente RDC tem arrimo no Art. 1.º, §3º, da Lei nº. 

12.462/2011. 

 

3.2. Do ponto de vista da escolha da contratação integrada, essa se dá pela previsão da 

própria contratada responsabilizar-se pelos projetos básicos e executivos, o que 

possibilita a redução de falhas nos referidos, sendo esse um dos principais motivos de 

paralisação de obras na Administração Pública e da inclusão de Termos Aditivos, o que 

se busca evitar. Também reduz os ritos, por somar diversos procedimentos que seriam 

necessários nos moldes das licitações usuais, eliminando gastos e, principalmente, 

expurgando a morosidade. Visando ainda a atender o Art. 9º, da Lei 12.462/2011, a 

escolha de tal procedimento, no presente caso, encontra guarida nos incisos I e III do 

citado artigo, tendo em vista a elaboração de projetos buscando a melhor solução sob os 

pontos de vista técnico, econômico, financeiro e social, tendo como base a 

disponibilidade hídrica, energética, recursos naturais, a viabilidade econômica e 

financeira, especificação de materiais e serviços, operação e manutenção dos sistemas. 
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4. DO FUNDAMENTO LEGAL, DO MODO DE DISPUTA E DO CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO: 

 

4.1. A forma de execução da licitação será ELETRÔNICA:  

4.2. O modo de disputa da presente licitação será o ABERTO, (arts. 16 e 17, inciso I, da 

Lei nº 12.462/2011, combinado com o arts. 8°, inciso III, 15 e 18 a 21, do Decreto nº 

7.581/2011). 

4.3. O Regime de Contratação: CONTRATAÇÃO INTEGRADA (Lei nº 12.462/2011). 

 

4.4. O Critério de Julgamento será o de MENOR PREÇO (art. 18, inciso I, da Lei nº 

12.462/2011). 

 

4.5. Orçamento Estimativo: SIGILOSO;  

 

4.5.1. Como forma de promover as melhores condições para se alcançar os 

objetivos deste procedimento licitatório, de selecionar empresa apta a prestar 

os serviços, o orçamento estimativo será sigiloso, de acordo com previsão no 

§3º do Art. 6º da Lei 12.462 de 4 de agosto de 2011.  

 

4.6. O orçamento estimado é aquele resultante da composição dos custos unitários 

diretos do sistema de referência utilizado, acrescida do percentual de BDI de 

referência;  

  

4.7.  A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos 

unitários do orçamento estimado pela UFSB não poderá ser reduzida, em favor do 

contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a 

composição orçamentária.  

  

4.8.  Dotação Orçamentária:  

  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 26450  

PTRES; 109023  

FONTE: 0112  

ND DESPESA: 44.90.51  

PI: M14XQG01BSN. 
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4.9. Prazo de execução e vigência:  

  

4.9.1. Prazo de execução: 24 meses 

4.9.2. Prazo de vigência: 30 meses.  

 

5. DA PARTICIPAÇÃO  

 

5.1. Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Edital e seus 

Anexos poderá participar desta licitação: 

 

5.1.1. Qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País e que atenda às 

exigências deste Edital e seus Anexos.  

  

5.1.2.  Empresas que estejam reunidas em Consórcios, de acordo com o item 6 do 

edital, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, já que se trata de 

obra de grande complexidade, a ponto de se exigir a realização de consórcio 

para a execução dos serviços envolvidos neste edital. Conforme Art. 14, 

parágrafo único, inciso I da Lei 12.462 de 4 de agosto de 2011.  

 

5.2.   É vedada a participação direta ou indiretamente nesta licitação, de:  

5.2.1.   Pessoa Física;  

 

5.2.2.  Cooperativas de qualquer natureza;  

 
5.2.3.   Pessoa física ou jurídica que elaborar o anteprojeto de engenharia;  

 
5.2.4.   Entidade empresarial responsável pela elaboração de qualquer projeto 

básico ou executivo constante deste edital e anexos ou da qual o autor seja 

dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

 
5.2.5.  Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública 

direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio 

de ato publicado no Diário Oficial da União, do Estado, do Município ou do DF, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;  
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5.2.6.  As empresas impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, bem como as suspensas de licitar e contratar com esta 

Instituição, respectivamente, nos termos do art. 47 da Lei nº 12.462/2011 e no 

art. 87 da Lei nº 8.666/93;  

 
5.2.7.  Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, 

§ 8º, V da Lei nº 9.605/98;  

 
5.2.8.  Empresas que tenham sido constituídas com o mesmo objeto e por qualquer 

um dos sócios e/ou administradores de empresas declaradas inidôneas, após 

aplicação dessa sanção e no prazo de sua vigência, nos termos do subitem 

9.5.3 do Acórdão do Tribunal de Contas da União nº 495/2013 – Plenário;   

5.2.9.  Empresa com decretação de falência, em processo de recuperação judicial 

ou  extrajudicial, com a ressalva de apresentação de plano de recuperação 

acolhido judicialmente, de acordo com o Parecer nº 

CPL/2015/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, DE 26/06/2015. 

 

5.2.10.  Empresa submissa a concurso de credores, em liquidação ou em 

dissolução;  

 
5.2.11.  Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros 

de conselho técnico, consultivo, deliberativo, administrativo ou sócios, 

pertençam, ainda que parcialmente, de empresa do mesmo grupo, ou em mais 

de uma empresa, que esteja participando desta licitação; 

 
5.2.11.1. Caso seja constatada tal situação, ainda que a posteriori, a empresa 

licitante será desqualificada, ficando esta e seus representantes incursos 

nas sanções previstas no Art. 47 da lei 12.462/2011. 

 

5.2.12.  Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o 

objeto deste Edital;  

 

5.2.13.  Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor 

do projeto, pessoa física ou jurídica, e o Licitante ou responsável pelos 

serviços, fornecimento e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e 

serviços a estes necessários; 
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5.2.14. Servidor público ou ocupante de cargo em comissão da UFSB ou 

responsável pela licitação;  

 

5.3.  Nenhum licitante poderá participar desta licitação com mais de uma PROPOSTA 

DE PREÇOS para o mesmo objeto licitado;  

  

5.4. No presente procedimento licitatório somente poderá se manifestar, em nome da 

licitante, a pessoa por ela credenciada;  

 

5.4.1. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais 

de um licitante junto à UFSB nesta licitação, sob pena de exclusão sumária das 

licitantes representadas;  

 

5.5.  A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos 

os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem 

como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a 

responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do processo.  

 

6. DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS  

 

6.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, 

limitado a:  

 

6.1.1. Nesta licitação será admitida a possibilidade de Consórcio, limitado a 03 (três) 

empresas, sendo no mínimo 01(um) Projetista. O objetivo é, além de exigir a 

participação de empresa especializada em projeto, reforçar a capacidade 

técnica e financeira do licitante, proporcionando maior disponibilidade de 

equipamento e pessoal especializado, ensejando, novamente, a participação de 

maior número de empresas, possibilitando a participação de empresas 

regionais com aumento na competitividade. Devendo ser apresentada a 

comprovação do compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados, atendidas as condições previstas no 

Art. 51 do Decreto nº 7.581 de 11 de outubro de 2011 e aquelas estabelecidas 

neste Edital; 
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6.2. Para fins de habilitação, deverá ser apresentado o compromisso público ou particular 

de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, atendidas as condições 

previstas no art. 51 do Decreto nº 7.581 de 11 de outubro de 2011 e aquelas 

estabelecidas neste Edital.  

 

6.3.  Fica vedada a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um 

consórcio ou isoladamente, bem como de profissional em mais de uma EMPRESA, 

ou em mais de um consórcio;  

 

6.4. A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela 

inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, 

ainda, pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentados;  

 

6.5.  O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de 

conclusão do objeto licitatório, até sua aceitação definitiva;  

 

6.6. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a 

constituição ou composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que 

asseguram a sua habilitação, salvo aprovação pela UFSB;  

 

6.7.  Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem 

se constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não 

adotará denominação própria, diferente de seus integrantes;  

 

6.8.  Os consorciados deverão apresentar, antes da assinatura do contrato decorrente 

desta licitação, o Instrumento de Constituição e o registro do Consórcio, por 

escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de 

Títulos e Documentos, discriminando a EMPRESA líder. O Contrato de consórcio 

deverá observar, além dos dispositivos legais e da cláusula de responsabilidade 

solidária dos integrantes pelos atos praticados pelo consórcio, as cláusulas deste 

Edital. 
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7. DO CREDENCIAMENTO  

 

7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, provido pela Secretaria 

de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br;  

  

7.1.1.  Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também 

deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 

instruções detalhadas para sua correta utilização.   

 

7.2.  O credenciamento do Licitante dependerá de registro cadastral atualizado no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;  

 

7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 

Licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao RDC, na forma eletrônica;  

 

7.4.  O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou à UFSB, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

 

7.5.   No caso de participação de empresas em consórcio, o credenciamento e a 

operação do sistema deve ser realizada pela empresa líder do consórcio. 

 

8. DA VISTORIA  

 

8.1.  A vistoria se dará conforme estabelecido no item 7 do ANEXO I, ANTEPROJETO, 

deste edital.  

  

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS:  

  

9.1. Após a divulgação do edital, no endereço eletrônico, os Licitantes deverão 

encaminhar proposta com a descrição detalhada e o preço ofertado até a data e 
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hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico – www.comprasnet.gov.br - quando, então, encerrar-se-á, 

automaticamente, a fase de recebimento de propostas;  

 

9.2. Ao cadastrar sua proposta inicial no sítio do Sistema COMPRASNET o Licitante 

deverá fazer a descrição detalhada do objeto. Para o detalhamento deverá ser 

utilizado o campo “Descrição detalhada do objeto ofertado”. Não serão aceitas 

descrições como: “CONFORME EDITAL” ou “DESCRIÇÃO CONTIDA NO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO”, etc;  

 

9.3. Quaisquer elementos que possam identificar o Licitante importarão na 

desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;  

 

9.4.  As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico, entretanto, até a abertura da 

sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada;  

 

9.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem 

preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais Licitantes;  

 

9.6. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos;  

 

9.7.  Não será classificada para a FASE DE LANCES a proposta que:  

  

9.7.1. Deixar de apresentar quaisquer das informações ou documentos pertinentes 

e exigidos no item 7 deste Edital; 

 

9.7.2.  Apresentar qualquer oferta de vantagem baseada nas propostas das demais 

licitantes ou de qualquer outra natureza, inclusive financiamentos subsidiados 

ou a fundo perdido.  

 

9.8.  A abertura da sessão pública deste RDC, conduzida pelo Presidente da Comissão, 

ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 

www.comprasnet.gov.br;  
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9.9. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Presidente e os Licitantes ocorrerá 

mediante troca de mensagens, via “Chat”, em campo próprio do sistema eletrônico;  

 

9.10.  Cabe ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do RDC, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema 

ou de sua desconexão.  

 

 

10. DA ABERTURA DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA ETAPA COMPETITIVA:  

 

10.1. O Presidente verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital;  

 

10.2.  Somente os Licitantes com propostas classificadas participarão da fase de 

lances;  

10.2.1. A desclassificação da PROPOSTA será sempre fundamentada e 

registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelas licitantes;  

 

10.3.  Aberta a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar 

lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (COMPRASNET), 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de 

registro e valor;  

 

10.4.  Durante o transcurso da sessão, os licitantes terão informações, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do 

ofertante;  

 

10.5.  O preço proposto durante o certame será de exclusiva responsabilidade 

do Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, 

sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;  

 

10.6.   Será permitido aos licitantes a apresentação de lances intermediários 

durante a disputa. Serão considerados intermediários os lances cujos valores forem 
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iguais ou superiores ao menor já ofertado e inferiores ao último lance que tenha sido 

ofertado e registrado no sistema pela própria licitante;   

 

10.7.  Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante 

desistente às sanções previstas neste Edital;  

 

10.8.  Durante a fase de lances, o Presidente da Comissão poderá excluir, 

justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível; 

 

10.9. Se ocorrer a desconexão do Presidente no decorrer da etapa de lances, e o 

sistema eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados;  

 

10.10.  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do RDC Eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos 

atos anteriormente praticados, somente após comunicação expressa do presidente 

aos participantes, no sítio www.comprasnet.gov.br;  

10.11.   Quando a desconexão representar uma efetiva e irreparável ruptura no 

certame, ou quando, após uma desconexão superior a 10 minutos, não se retomar, 

em prazo razoável, o processo de formulação de lances, a sessão do RDC 

Eletrônico será definitivamente interrompida. 

 

10.12. No caso de desconexão, cada Licitante deverá de imediato, sob sua inteira 

responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema;  

 

10.13.  A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 

Presidente da COMISSÃO que informará, com mínimo de cinco minutos de 

antecedência, o horário previsto para o início do tempo de iminência;  

 

10.14.  Decorrido o prazo fixado pelo Presidente da Comissão, o sistema eletrônico 

iniciará a segunda fase, encaminhando aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 

determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de 

lances; 

 

11. DA NEGOCIAÇÃO  
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11.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Presidente da 

Comissão poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao Licitante 

que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 

observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 

daquelas previstas no edital;  

 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais Licitantes;  

 

11.3.  O Presidente anunciará o lance vencedor imediatamente após o encerramento da 

etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e 

decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.  

 

11.4. Será vencedora a empresa que atender ao Edital e ofertar o MENOR PREÇO.  

 

11.5. O valor da proposta não poderá ser superior ao orçamento estimado pelo UFSB, de 

modo que, quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento 

estimado, a Comissão de Licitações poderá negociar com o licitante condições mais 

vantajosas  

11.6.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, após a negociação, for desclassificado 

por sua proposta permanecer superior ao orçamento estimado.  

 

12.  DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA:  

 

12.1. A proposta de preços do Licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, 

contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser formulada 

com base nos modelos e condições previstas neste Edital e seus anexos ou 

documento correspondente, após o encerramento da etapa de lances e enviada por 

meio do sistema COMPRASNET – opção “enviar anexo”, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas após convocação do presidente e em conformidade com o melhor 

lance ofertado, com posterior “entrega” do original via correio, no prazo máximo de 

5 (cinco) dias úteis (considerando-se a data de postagem), contados a partir da data 

de encerramento da fase de aceitação das propostas. A proposta original deverá 

ser encaminhada para: 
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12.1.1. UFSB - PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÕES - RUA ITABUNA, S/N, ROD. ILHÉUS 

- VITÓRIA DA CONQUISTA, KM 39, BR 415, FERRADAS, ITABUNA-BA, CEP 

45613-204.  

 

12.2.  A proposta deverá conter:  

 

12.2.1. APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA, com validade mínima de 180 

(cento e oitenta) dias, ajustada ao valor arrematado na fase de lances, 

assinada, obrigatoriamente, pelo representante legal da licitante, com 

especificação clara e completa do objeto oferecido, observadas as 

especificações constantes nos anexos do presente edital, sem conter 

alternativa de preço ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter 

mais de um resultado, contendo necessariamente a declaração expressa de 

estarem incluídos no preço cotado todos os impostos, taxas, fretes, seguros, 

bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, incidentes sobre o 

objeto deste RDC, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;  

 

12.2.1.1. Proposta de Preço (modelo do Anexo VIII), com prazo mínimo de 

validade de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos;  

 

12.2.1.1.1. Caso o prazo de validade não esteja expressamente indicado 

na proposta, considerar-se-á o prazo de 180 (cento e oitenta) dias 

consecutivos para efeito de julgamento da mesma;  

 

12.2.1.2. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante 

o uso da expressão “verba” ou de unidades genéricas.  

 

12.2.1.3. Planilha Orçamentária sintética adequada ao valor global proposto 

pela empresa licitante; 

 

12.2.1.4. Cronograma físico financeiro compatível com Planilha Orçamentária 

Sintética adequada ao valor global proposto pela empresa licitante. 
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12.2.2. Razão social, o CNPJ, a referência ao número do edital do RDC, na forma 

eletrônica, dia e hora de abertura, o endereço completo, bem como o número 

de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva agência onde deseja 

receber seus créditos;  

 

12.2.3. Meios de comunicação disponíveis para contato, como por exemplo: 

telefone e e-mail.  

12.2.4. Preços unitários e total cotados, ajustados ao valor arrematado na fase de 

lances, expressos em R$ (reais), com aproximação de duas casas decimais;  

 

12.2.5. Para cálculo da composição do LDI, fica determinado o uso da fórmula 

acolhida pelo TCU, descrita no subitem 12.2 do ANTEPROJETO;  

 
12.2.6. A licitante deverá calcular seu LDI com base na fórmula apresentada, 

obedecendo ao disposto no Acórdão nº. 2622/2013, do TCU, podendo até 
mesmo ultrapassar os limites indicados para serviços e para fornecimento de 
materiais e equipamentos, desde que o valor global proposto seja igual ou 
inferior ao orçado pela UFSB, em conformidade com o acórdão 1.804/2012 do 
TCU. 

 
12.2.7.   A licitante deverá apresentar planilha conforme o modelo apresentado no 

subitem 12.2 do ANTEPROJETO ou equivalente devidamente preenchida, não 

estando vinculado aos percentuais mínimos e máximos, salvo quanto aos 

tributos;  

 
12.2.8. A não apresentação da planilha acima citada e/ou a não utilização da 

fórmula apresentada para o referido cálculo do LDI implicará na 

desclassificação automática da licitante;  

 
12.2.9.  As taxas a serem utilizadas para o cálculo do LDI deverão ser 

discriminadas nos campos hachurados do modelo da planilha apresentada;  

 
12.2.10. A licitante deverá apresentar em formato PDF e editável, na extensão XLS 

(EXCEL), juntamente com a proposta de preço, a planilha de Composição de 

Encargos Sociais, modelo apresentado no subitem 13 do ANTEPROJETO, 

devidamente preenchida ou uma planilha equivalente de acordo com a 

fornecida pelo SINAPI ou modelo equivalente que possa retratar fielmente seus 

encargos;  
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12.2.11. A não apresentação das planilhas de Composição Analítica de Encargos 

Sociais implicará na desclassificação automática da licitante;  

 
12.2.12.  A licitante deverá enviar toda a documentação que compõe a proposta, 

para o e-mail licitacao.ufsb@gmail.com ou através de sistema Comprasnet;  

 
12.2.13. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do 

objeto deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no 

preço, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão 

pública;  

 

12.2.14.  É de inteira responsabilidade da licitante obter dos órgãos competentes as 

informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza 

devidas para o fornecimento objeto desta licitação, nos mercados interno e/ou 

externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência 

tributária ou outras correlatas;  

 
12.2.15. Indicação dos quantitativos e dos custos unitários, vedada a utilização de 

unidades genéricas ou indicadas como verba;  

 
12.2.16. Planilha Orçamentária Detalhada, ajustada (s) ao (s) novo (s) valor (es) 

unitário e global final ofertado (s) na fase de lances, elaborada usando-se duas 

casas decimais, sendo que o resultado da multiplicação do preço unitário pela 

quantidade deverá ser exato, bem como a soma dos itens;  

 
12.2.17. A Planilha de composição de custos unitários (analítica) de todos os itens da 

planilha orçamentária, bem como a apresentação do cronograma físico-

financeiro entre outros documentos citados deverão ser entregues 

posteriormente à fase de propostas, quando da entrega dos projetos 

executivos, segundo orientações das “Diretrizes para Elaboração de Projetos” e 

da “Diretrizes para elaboração de Orçamento e Cronograma Físico-Financeiro”, 

que compõem este certame.   

 
12.2.18. O referido orçamento analítico deverá ser numerado observando a mesma 

sequência dos itens da planilha orçamentária;  
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12.2.19.  Na divergência entre o custo constante da planilha de composição de 

custos unitários e o constante da planilha de orçamento detalhado, bem como 

cálculos errados da composição, a proposta será desclassificada, caso seja 

insanável;  

 

12.3. O Licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 

indicada nesta seção, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste Edital;  

  

12.4. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as 

especificações e condições, estabelecidas neste edital e seus anexos;  

 

12.5. O Presidente da Comissão poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao 

quadro de pessoal da UFSB ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a 

ele, para orientar sua decisão;  

  

12.6. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do Licitante, para os quais ele renuncie à 

parcela ou à totalidade de remuneração;  

 

12.7. Se a proposta não for aceitável ou se o Licitante não atender às exigências de 

habilitação, o presidente examinará a proposta subsequente, e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao edital;  

 
12.8.   Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os 

requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada aquela que:  

 
12.8.1. Contenha vícios insanáveis;  

 

12.8.2. Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento 

convocatório e seus anexos;  

 
12.8.3. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do 

orçamento estimado para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas no 

caput do art. 9º do Decreto nº 7.581/11;  
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12.8.4. Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

administração pública;  

 
12.8.5. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do 

instrumento convocatório, desde que insanável.  

 

12.8.6. A comissão de licitação poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade da proposta ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada;  

 
12.8.7. Consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 

70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:  

12.8.7.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor do orçamento estimado pela administração 

pública;  

 

12.8.7.2.   Valor do orçamento estimado pela administração pública.  

 
12.9. A administração deverá conferir ao Licitante a oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade da sua proposta;  

 

12.10. Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é 

compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos 

insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições de custos 

unitários;  

 
12.11.  A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e 

instalações a serem fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na 

proposta;  

 
12.12.  A economicidade da proposta será aferida com base nos custos globais e 

unitários;  

 
12.13.   O valor global da proposta não poderá superar o orçamento estimado pela 

UFSB com base nos parâmetros previstos nos §§ 3º, 4º ou 6º do art. 8º da Lei nº 

12.462/2011; 
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12.14. No caso de adoção do regime de CONTRATAÇÃO INTEGRADA, no cálculo do 

valor da proposta, poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles 

previstos no orçamento estimado, desde que o valor global da proposta e o valor de 

cada etapa prevista no cronograma físico-financeiro seja igual ou inferior ao valor 

calculado a partir do sistema de referência utilizado pela UFSB;  

 
12.15. Em situações especiais, devidamente comprovadas pelo Licitante em relatório 

técnico circunstanciado a ser aprovado pela Comissão Especial de Licitação da 

UFSB, os valores das etapas do cronograma físico-financeiro poderão exceder o 

limite fixado para a licitação;  

 
12.16. Caso o valor global da proposta e o valor de cada etapa prevista no 

cronograma físico financeiro permaneçam acima do orçamento base elaborados 

pela UFSB, e o relatório técnico circunstanciado não seja acatado pela Comissão 

Especial de Licitação da UFSB, haverá negociação com o licitante para adequar 

seus preços aos correspondentes do orçamento base elaborado pela UFSB, sem 

alteração do valor global da proposta, sob pena de desclassificação;  

12.17.  Serão convocadas as licitantes subsequentes em ordem de classificação, 

quando a PROPOSTA DE PREÇOS do primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificada por permanecer acima do valor do orçamento 

previamente estimado;  

 

12.18. (Conteúdo excluído, mantendo a sequência numérica) ; 

 
12.19.  Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento 

estimado, a comissão de licitação poderá negociar, com o Licitante, condições mais 

vantajosas;  

 
12.20.   A negociação de que trata o item acima poderá ser feita com os demais 

Licitantes, segundo a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, após a 

negociação, for desclassificado por sua proposta permanecer superior ao 

orçamento estimado;  

 
12.21. Analisada a aceitabilidade do preço obtido, o Presidente divulgará o resultado 

do julgamento das propostas de preços;  
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12.22. Encerrado o julgamento, será disponibilizada a respectiva ata, com a ordem de 

classificação das propostas;  

 
12.23.  Será declarado vencedor o Licitante que apresentar o MENOR PREÇO e 

cumprir todos os requisitos de habilitação;  

 
12.24. O critério de julgamento pelo MENOR PREÇO considerará o menor dispêndio 

para a administração pública, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade 

definidos no instrumento convocatório.  

 
12.25. Critérios de desempate:  

 
12.25.1. Nesta licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte;  

 

12.25.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada;  

 
12.25.3.  Para efeito do disposto acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 

seguinte forma:  

12.25.3.1. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado;  

 

12.25.3.2.  Não ocorrendo à contratação da Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, na forma acima citada, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º 

do art. 44 da Lei Complementar 123/06, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito;  

 
12.25.3.3.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
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12.26.  Na hipótese da não contratação nos termos previstos neste subitem, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 

certame;  

 

12.27.  O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.  

 

13. DA HABILITAÇÃO:  

 

13.1.  Para habilitação será exigido das licitantes: 

  

13.1.1.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da 

licitante detentora da proposta mais vantajosa, a Comissão verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

 

13.1.1.1. O cadastramento no SICAF será providenciado pela própria empresa 

interessada em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos da 

Administração Pública que integram o Sistema de Serviços Gerais – SISG, 

nos termos do parágrafo primeiro do art. 1º do Decreto nº 3.722, de 9 de 

janeiro de 2001.  

 

13.1.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

13.1.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

 

13.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário;  

 

13.1.3. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará a licitante 

inabilitada, por falta de condição de participação;  

 
13.1.4. Ainda como condição prévia à habilitação, para o item de participação 

exclusiva para ME/EPP, a Comissão poderá consultar o Portal da 

Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), para 

verificação do somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela 

licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar no exercício 

anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitação e 

julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado;  

 
13.1.5. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do 

limite legal, a Comissão indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em 

favor da licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades 

incidentes;  

 
13.2. Os documentos exigidos para habilitação, bem como a proposta de preço da 

melhor classificada e devidamente ajustada ao valor do lance dado ou negociado, e 

demais documentos e comprovações a serem anexados à proposta, deverão ser 

encaminhados, preferencialmente, em arquivo único, por meio da opção “Enviar 

Anexo” do Sistema Comprasnet no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados a 

partir da solicitação, podendo também ser enviado pelo e-mail 

licitacao.ufsb@gmail.com;  

 

13.2.1.  Após o prazo citado no item 13.2, condicionado ao envio da documentação 

solicitada, poderá ser concedido prazo de mais 120 minutos para o envio de 

documentação faltante.  

 

13.3. Os originais ou cópias autenticadas em Cartório de Notas deverão ser 

enviados via correios, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

adjudicação do objeto ao licitante vencedor do processo licitatório;  
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13.4. A licitante que já estiver cadastrada no SICAF, em situação regular, na data da 

abertura da sessão pública, ficará dispensada de apresentar os documentos 

comprobatórios abrangidos pelo referido cadastro que estejam validados e 

atualizados;  

 

13.5. É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, desde que não 

seja alterada a substância da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas 

a esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação 

ou complementar a instrução do processo;  

 

13.6.  DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

13.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

13.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

 
13.6.2.1. . Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva;  

 

13.6.2.2. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de prova da indicação dos seus administradores; 

 
13.6.3.  No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o 

caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, 

do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;  

 

13.6.4. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização para funcionamento emitido por órgão competente;  
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13.6.5.  Para o exercício de atividade de construção de obras civis, classificada 

como potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme 

Anexo II da Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009: Comprovante de 

Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo 

Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 

6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e 

legislação correlata.  

 

13.6.5.1. . A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, 

caso a Comissão logre êxito em obtê-lo mediante consulta on line ao sítio 

oficial do IBAMA, imprimindo-o e anexando-o ao processo;  

 

13.6.5.2.  Caso a licitante seja dispensada de tal registro, por força de 

dispositivo legal, deverá apresentar o documento comprobatório ou 

declaração correspondente, sob as penas da lei;  

 
13.6.5.3.  A certidão poderá ser obtida mediante consulta on-line ao sítio oficial 

do IBAMA www.ibama.gov.br ou 

http://servicos.ibama.gov.br/cogeq/index.php?id_menu=81.  

 
13.6.5.4. Compromisso de constituição de consórcio, quando for o caso.  

 

13.7.  DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

13.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

 

13.7.2.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se 

for o caso, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

 
13.7.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta 

negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União;  
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13.7.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal ou Estadual, se for o 

caso, do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

 
13.7.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão 

negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos às 

contribuições previdenciárias e às de terceiros;  

 
13.7.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;  

 
13.7.7.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou 

certidão positiva com efeitos de negativa.  

 
13.8.  As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição;  

 

13.8.1.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para tal 

regularização;  

 

13.8.2. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento posterior ao 

julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal 

para a abertura da fase recursal. (art. 4º, § 2º, do Decreto 6.204/07); 

 
13.8.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto na letra “a”, 

implicará decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções 

previstas, sendo facultado à administração convocar os Licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação.   

  

13.9.  DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
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13.9.1.  Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, 

ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na 

própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) 

dias contados da data da sua apresentação;  

 

13.9.1.1.  Caso a empresa esteja em recuperação judicial, deverá ser juntada à 

documentação certidão emitida pela instância judicial competente, que 

certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº 8.666/93.  

13.9.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

 

13.9.3.  No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade;  

 
13.9.4. A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma:  

 
13.9.4.1. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis, publicados no Diário Oficial do 

Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da empresa;  

 

13.9.4.2.  No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada 

das páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço 

Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o 

respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples, 

no cartório competente.  

 

13.10. A comprovação de boa situação financeira da empresa será avaliada através 

dos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

que deverão ser maiores ou iguais a 1,00 (um inteiro), resultantes da aplicação das 

seguintes fórmulas:  
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LG 

= 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO 

PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL  A LONGO 

PRAZO 

 

SG 

= 

ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL 

CIRCULANTE 

 

LC = 

ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

 

 

13.10.1. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memória de cálculos 

juntado ao balanço;  

 

13.10.2.  Caso a memória não seja apresentada, a Comissão reserva-se o direito de 

efetuar os cálculos;  

 
13.10.3. É obrigatória a apresentação do capital social da empresa através do 

balanço patrimonial vigente, juntamente com o documento em apreço, a 

memória de cálculo correspondente;  
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13.11. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados 

por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade; 

13.12. O licitante deverá comprovar que possui patrimônio líquido equivalente 

ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado do objeto que será 

contratado em conformidade com o artigo 31, inciso I, § 3º da Lei nº. 

8.666/93; 

 

13.12.1. Em se tratando de Consórcio, fica estabelecida a comprovação de 30% 

(trinta por cento) do valor estimado do objeto, admitindo-se, porém, o 

somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva 

participação. 

 

13.12.2. O que trata o subitem anterior não é aplicável aos consórcios 

compostos, em sua totalidade, por microempresas e empresas de pequeno 

porte, em consonância com o art. 51, § 6°, do Decreto nº. 7.581/2011. 

 

 

13.13. DOCUMENTOS COMPLEMENTAR DE HABILITAÇÃO:  

 

13.14. Credenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato; 

 

13.15. Declaração formal emitida pela Licitante de que os equipamentos necessários 

para a execução da obra/serviço de que trata o objeto desta licitação estarão 

disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação. Esses 

equipamentos estarão sujeitos à vistoria “in loco” pela UFSB, por ocasião da 

contratação e sempre que necessário; 

 
13.16. Declaração de atendimento aos procedimentos de controle ambiental (Anexo 

XIV – deste Edital), em conformidade com o Decreto Estadual nº. 49.674 de junho 

de 2005; 

 
13.17. Declaração formal da licitante, indicando o quantitativo de pessoal técnico 

qualificados, adequados e disponíveis para a realização do objeto desta licitação, 
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inclusive, se possível, indicando o nome do(s) profissional(is) responsável(is) 

técnico(s) pela execução dos serviços, conforme o item do ANTEPROJETO deste 

edital; 

 
13.18. No julgamento da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação; 

 
13.19. Todos os documentos deverão estar em nome do Licitante. Se o Licitante for 

matriz, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz. Se for filial, 

os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, salvo aqueles que, 

por sua natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da matriz; 

 
13.20. A documentação a ser entregue “via correio” descrita no item 13 deverá ser 

apresentada em original ou cópia autenticada em cartório competente; 

 
13.21. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor 

juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de 

títulos e documentos; 

 
13.22. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, 

também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em 

cartório de títulos e documentos; 

13.23 Os DOCUMENTOS ORIGINAIS DE HABILITAÇÃO exigidos neste Edital e 

seus Anexos deverão ser apresentados pelo Licitante que tiver o objeto 

adjudicado em seu nome, em uma única via, em envelope opaco e lacrado. 

 

13.24 Do envio dos originais ou cópias autenticadas, descritos nos itens 12 e 13, caso 

seja encontrada a falta de algum dos documentos exigidos, a licitante terá o 

prazo de entrega prorrogado por período igual ao anterior estipulado no item 

12.1 de 5 (cinco) dias úteis; 

 

13.25 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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13.26 Apresentação de prova de registro ou inscrição no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - 

CAU, da empresa licitante e de seu(s) responsável (is) técnico(s), da região a que 

estiverem vinculados, em plena validade. 

 

13.27 No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem 

registrados ou inscritos no CREA do Estado da Bahia, deverão ser providenciados os 

respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

 

13.28 Comprovação da capacitação técnica operacional da empresa, mediante 

apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA da região 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável (is) 

técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão das obras, que 

demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART. 

 

13.29 Quanto à capacitação técnico-profissional, a licitante deverá apresentar, no 

mínimo, a equipe abaixo discriminada, que foi definida tendo como base dois critérios 

elementares: 

 

13.29.1 A necessidade de uma equipe mínima de canteiro de obras, que tenha 

dedicação de 44 horas semanais presente no canteiro de obras, para o 

devido suporte e supervisão das atividades; 

 

13.29.2 A necessidade de uma equipe mínima de acompanhamento das obras, 

por meio de visitas de profissionais tecnicamente habilitados para o suporte 

e supervisão da equipe de canteiro de obras. Esses profissionais deverão 

elaborar, relatório ou laudos técnicos avaliando os serviços executados / em 

execução nas obras, detalhando se os mesmos estão sendo executados de 

acordo com as normas técnicas vigentes e com os projetos executivos 

elaborados. 

 

13.30 Equipe Técnica Mínima Para desenvolvimento dos projetos: 

 

DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS 

ESPECIALIDADE ÁREA DE ATUAÇÃO 

ARQUITETO/ENGENHEIRO COORDENAÇÃO, 
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CIVIL - SÊNIOR COMPATIBILIZAÇÃO DOS 

PROJETOS E 

PLANEJAMENTO DOS 

SERVIÇOS 

ARQUITETO PLENO PROJETO ARQUITETÔNICO 

ENGENHEIRO CIVIL 

ESPECIALISTA, EM 

ESTRUTURAS - 

SÊNIOR 

PROJETO DE FUNAÇÕES – 

PROJETO DE ESTRUTURA 

EM CONCRETO ARMADO – 

PROJETO DE ESTRUTURA 

METÁLICA 

ARQUITETO/ENGENHEIRO 

CIVIL – SÊNIOR 

PROJETO DE INSTALAÇÕES 

HIDROSSANITÁRIAS (ÁGUA 

FRIA, ESGOTO, CAPTAÇÃO 

E REUSO DE ÁGUAS 

PLUVIAIS) 

ENGENHEIRO 

ELETRICISTA – 

SÊNIOR 

PROJETOS DE INSTALAÇÕES 

ELÉTRICAS – PROJETO DE 

DETECÇÃO E ALARME DE 

INCÊNDIO – PROJETO DE 

TELEFONIA, LÓGICA E 

CFTV 

ENGENHEIRO MECÂNICO - 

SÊNIOR 

PROJETOS DE INSTALAÇÕES 

DE GASES ESPECIAIS 

ARQUITETO/ENGENHEIRO 

CIVIL, ESPECIALISTA 

EM SEGURANÇA – 

PLENO 

PROJETO DE INSTALAÇÃOES 

DE DETECÇÃO, 

PREVENÇÃO E COMBATE A 

INCÊNDIO 

ARQUITETO, 

ESPECIALISTA EM 

ACÚSTICA – PLENO 

PROJETO ACÚSTICO 

ENGENHEIRO CIVIL – 

SÊNIOR 

PLANEJAMENTO DETALHADO 

DA OBRA E DO SEU 

CRONOGRAMA FÍSIO-

FINANCEIRO 

ARQUITETO/ENGENHEIRO, 

CONSULTOR EM 

DESENVOLVIMENTO DE 

PROJETOS 
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SUSTENTABILIDADE 

DE EDIFICAÇÃO - 

PLENO 

SUSTENTÁVEIS, VISANDO 

A POSSIBILIDADE DE 

OBTENÇÃO DA 

CERTIFICAÇÃO LEED PARA 

A UFSB 

PROFISSIONAL PARA 

MONTAGEM DE 

SISTEMA DE GESTÃO 

AMBIENTAL - PLENO 

PLANEJAMENTO E 

IMPLEMENTAÇÃO DE 

SISTEMA DE GESTÃO 

AMBIENTAL – ISSO 14.001 

ENGENHEIRO 

ORÇAMENTISTA- 

SÊNIOR 

ELABORAÇÃO DE 

ORÇAMENTOS, 

CRONOGRAMAS, ETC 

 

13.31 A Equipe Técnica Mínima para a execução das obras deve ser composta 

por: 

 

EXECUÇÃO DAS OBRAS 

QUANTIDADE 

MÍNIMA 

ESPECIALIDADE 

01 ENGENHEIRO CIVIL SÊNIOR, PARA 

COORDENAÇÃO DE EQUIPE 

01 ENGENHEIRO CIVIL DE PRODUÇÃO PLENO 

01 ENGENHEIRO ELETRICISTA SÊNIOR 

01 ARQUITETO PLENO 

01 ENGENHEIRO AGRIMENSOR PLENO 

01 TOPÓGRAFO 

01 ENCARREGADO DE CIVIL 

01 ENCARREGADO DE HIDRÁULICA 

01 ENCARREGADO DE ELÉTRICA 

 

13.32 Equipe técnica de segurança dimensionada atendendo às Normas 

Reguladoras e Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, vinculada à 

gradação do risco da atividade principal e ao número total de empregados do 

empreendimento; 

 

13.33 A Equipe técnica mínima, responsável pela gestão das obras, deve ter 
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dedicação de 44 horas semanais no canteiro de obras, ressalvados os profissionais 

de segurança do trabalho que devem cumprir a carga horária estabelecida na NR-04. 

 

13.34 Execução de obras de edificações, público ou privado em quantidades e 

prazos compatíveis com a execução do objeto; 

 

13.35 A critério da FISCALIZAÇÃO, o profissional da equipe técnica poderá ter sua 

permanência reavaliada em função das etapas em curso nas obras. 

 

13.36 Os profissionais relacionados no item 12.5 deverão apresentar Atestado de 

Capacidade Técnica, em obras similares ao objeto desta licitação, em porte e grau de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. Os atestados 

deverão estar devidamente registrados no CREA ou CAU da região pertinente, nos 

termos da legislação aplicável, dando-se tal comprovação mediante a apresentação 

da correspondente CAT com registro de atestado – atividade concluída ou em 

andamento; serão assim considerados e utilizados para fins de qualificação técnica, 

os projetos e serviços que possuam características mínimas, conforme descrito 

abaixo: 

 

 

13.36.1  Anteprojeto e Projeto Executivo de Arquitetura: Serão considerados os 

projetos para edificações com no mínimo 1.000 m² de área construída para 

prédios públicos ou privados. 

 

13.36.2 Projeto de Fundações e Superestrutura em Concreto Armado e/ou 

Metálica: Serão considerados os projetos desenvolvidos para edificações 

que utilizaram no mínimo 200m³ de concreto estrutural, ou 100 toneladas de 

aço estrutural. 

 

13.36.3 Projeto de Instalações Hidráulicas e Sanitárias: Para edificações com 

pelo menos 1000m² de área construída para qualquer finalidade. 

 
13.36.4 Projeto de Instalações Elétricas e Projeto de Proteção contra Descargas 

Atmosféricas e Aterramento: Serão considerados projetos desenvolvidos 

para:  
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13.36.4.1  instalações elétricas com no mínimo 300KVA de carga 

instalada, abrigada, para qualquer finalidade;  

 

13.36.4.2  proteção contra descargas atmosféricas e aterramento de 

edificações com no mínimo 1000 m² de área construída para qualquer 

finalidade; 

 
 

13.36.5 Projeto de Telefonia e Rede Estruturada de Comunicação de Dados: 

Projetos desenvolvidos para redes estruturadas de telefonia e comunicação 

de dados com no mínimo 50 pontos para qualquer finalidade; 

 

13.36.6 Projeto de Instalações de Detecção, Proteção e Combate a Incêndio: 

Serão considerados projetos desenvolvidos para edificações com no mínimo 

1000m² de área construída para qualquer finalidade, que tiveram a 

aprovação pelo Corpo de Bombeiros. 

 
13.36.7 Projeto de Climatização Artificial: Serão considerados os projetos para 

instalações de ar condicionado central, com rede dutada e carga térmica 

total instalada não inferior a 100TR de edificações para qualquer finalidade. 

 
OBS: Não serão aceitos projetos que para o cômputo da carga térmica mínima 

acima mencionada inclua aparelhos de ar condicionado de janela. 

 

13.36.8 Projetos de instalações especiais para laboratórios (gás, vácuo, ar 

comprimido): Serão considerados projetos para edificações com no mínimo 

1.000 m² de área construída para qualquer finalidade. 

 

13.36.9 Coordenação dos projetos complementares de engenharia: Serão 

consideradas certidões para coordenação de projetos de edificações para 

qualquer finalidade com no mínimo 1.000 m² de área construída. 

 
13.36.10 Projetos de Desempenho Acústico, Conforto Ambiental e Sonorização: 

Serão considerados projetos para edificações com no mínimo 200 m² de 

área construída para qualquer finalidade. 

 
13.36.11 Projetos de Segurança Patrimonial (CFTV): Serão considerados 
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projetos para edificações com no mínimo 1.000 m² de área construída para 

qualquer finalidade. 

 
13.36.12 Projeto de Coleta e Tratamento de Esgoto Sanitário: Serão 

considerados projetos de coleta e tratamento de esgoto para sistemas 

Urbanos e/ou Prédios Públicos, ambos compostos por Estação de 

Tratamento de Esgoto - ETE, com capacidade de atendimento para uma 

população mínima de 500(Quinhentos) Habitantes, sistema de coleta de 

esgoto tipo separador absoluto com no mínimo 500m de rede coletora e 

diâmetro de 150mm, Estação Elevatória de Esgoto, Rede de Recalque 

com diâmetro de 150mm e comprimento mínimo de 200 m.  

 
13.36.13 Projeto de Terraplanagem: Serão considerados projetos de 

Terraplanagem com volume mínimo de 5.000m3 de movimento de terra. 

 
13.36.14 Projeto de geração de energia com painéis fotovoltaicos instalados em 

cobertura: Serão considerados projetos de produção de energia com 

geração mínima de 20 kWp. 

 

13.37 A empresa deverá apresentar Atestados de Capacidade Técnica, dos profissionais 

listados no item 12.6, referente às obras a serem executadas, devidamente 

registrados no CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação 

aplicável, mediante a apresentação da correspondente CAT, serão assim 

considerados e utilizados para fins de qualificação técnica, as obras e serviços que 

possuam características mínimas, conforme descrito abaixo:  

 

13.37.1  Execução de edificações: Atestado de execução de edificação com 

características similares ao padrão licitado, com área mínima de 1.000 m². 

 

13.37.2  Execução de estruturas de concreto armado e fundações: Atestado de 

execução de estruturas de concreto armado, fundações e superestrutura, 

contemplando volume mínimo de 500 m³ de concreto e 10.000 kg de aço. 

 
13.37.3  Execução de fundações profundas: Atestado de fundações profundas 

para edificações com no mínimo 3 Pavimentos.  

 
13.37.4  Execução de cobertura: Atestado de execução de estrutura para 
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cobertura metálica, com área mínima de 1.000 m². 

13.37.5  Execução de cobertura fotovoltaica: Atestado de execução de 

cobertura com painel fotovoltaico com capacidade energética de 20 kWp. 

 

13.37.6  Execução de instalações: Atestado de execução de instalações 

elétricas, hidráulicas, SPDA, lógica, climatização e CFTV, com cada atestado 

contemplando uma área mínima da edificação de 1.000 m². 

 
13.37.7  Execução de instalações de combate a incêndio: Atestado de 

execução de sistema de combate a incêndio em edificação com área mínima de 

1.000 m². 

 
13.37.8  Execução de subestação: Atestado de execução de subestação 

abrigada com carga mínima de 300 kva. 

 
13.37.9 Execução de Sistemas de Coleta e Tratamento de Esgoto: Serão 

consideradas execução de obras de coleta e tratamento de esgoto para 

sistemas Urbanos e/ou Prédios Públicos, ambos compostos por Estação de 

Tratamento de Esgoto – ETE com capacidade de atendimento para uma 

população mínima de 500(Quinhentos) Habitantes, e sistema de coleta de 

esgoto tipo separador absoluto, com no mínimo 500m de rede coletora e 

diâmetro de 150mm, Estação Elevatória de Esgoto, Rede de Recalque com 

diâmetro de 150mm e comprimento mínimo de 200 m. 

 

 

13.38  A documentação exigida e especificada na Proposta Técnica deverá ser organizada 

e agrupada por área, tendo como folha de rosto a indicação da área a que se refere a 

documentação, e uma listagem demonstrativa vinculando-a com a documentação 

apresentada. 

 

13.39 A empresa deve encaminhar lista indicando o nome do arquivo referente ao 

atendimento a cada Atestado solicitado nos itens 13.36 e 13.37, de modo a facilitar a 

conferência, gerando celeridade ao processo. 

 

13.40 No decorrer da execução das obras, o profissional de que trata este subitem poderá 

ser substituído, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por 

profissional de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 
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aprovada pela Administração. 

 

13.41 A empresa pode acrescentar à sua equipe outros profissionais que entender 

pertinentes e necessários, mediante aprovação da CONTRATANTE. 

 

13.42 Os custos da Equipe Técnica Mínima devem estar presentes na Planilha 

Orçamentária detalhada, no grupo “Administração Local”. 

 

13.43 A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da 

Diretoria de Infraestrutura (DINFRA) durante o período de execução dos trabalhos, 

para representá-la sempre que for necessário. 

 

13.44 Todos os documentos apresentados ficarão anexados ao processo, sendo 

vedada sua retirada ou substituição; 

 

13.45 A não apresentação de qualquer documento solicitado acima ou sua 

apresentação em desacordo com a forma e quantidades estipuladas, implicará 

na automática inabilitação da licitante.  

 
13.46 Apresentar declaração indicando o nome, CPF e número do registro no CREA do 

responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços da presente 

licitação. O referido responsável técnico deverá constar também na 

comprovação que trata o subitem 13.3; 

 

13.47 Os profissionais indicados pela Licitante para fins de comprovação da capacidade 

técnico- profissional deverão participar da execução do objeto da licitação, 

admitindo-se, excepcionalmente, a substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pelo gestor do contrato e ratificada 

pelo seu superior; 

 
13.48 No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 

profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação 

técnica, todos serão inabilitados; 

 
13.49 Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro 

permanente: 
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13.49.1 Sócio; 

 

13.49.2 Diretor; 

 
13.49.3 Responsável técnico. 

 
13.49.4 A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos 

seguintes requisitos: 

 
13.49.4.1 Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão 

competente; 

 

13.49.4.2 Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma 

individual ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente 

publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 

 
13.49.4.3 Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo CREA 

da Sede ou Filial da licitante onde consta o registro do profissional 

como RT. 

 

14 DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

 

14.1 Os pedidos de esclarecimentos, providências e impugnações referentes ao 

processo licitatório deverão ser enviados exclusivamente por meio eletrônico, 

através do e-mail: licitacao.ufsb@gmail.com, em até 5 (cinco) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, conforme disposto no 

art. 45, inciso I do caput, da Lei no 12.462, de 2011. 

 

14.1.1 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos e providências não 

possuem efeito suspensivo; 

 

14.1.2 Decairá do direito de impugnar e de pedir esclarecimentos nos termos 

deste edital perante a Comissão da UFSB a Licitante que não o fizer até 

o quinto dia útil que anteceder à data prevista para a abertura da Sessão 

Pública, apontando as falhas ou irregularidades que o viciou, hipótese 

em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
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14.2 Caberá à COMISSÃO, auxiliada pela área técnica responsável, decidir sobre a 

petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. Demais informações poderão 

ser obtidas pelo telefone (73) 3616- 2358 ou através do e-mail 

licitacao.ufsb@gmail.com; 

 

14.3 Dos atos da administração pública decorrentes da aplicação desta licitação 

caberá recurso no prazo mínimo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir da data de 

encerramento da sessão pública; 

 

14.3.1 Do ato de habilitação ou inabilitação de Licitante; 

 

14.3.2 Do julgamento das propostas; 

 

14.3.3 Da anulação ou revogação da licitação; 

 
14.3.4 Da rescisão do contrato, nas hipóteses previstas no inciso I do art. 79 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 
14.3.5 Da aplicação das penas de advertência, multa, declaração de 

inidoneidade, suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a administração pública; 

 
14.4 Os licitantes que desejarem apresentar os recursos em face do ato de 

habilitação, inabilitação ou do julgamento das propostas, deverão manifestar 

imediatamente a sua intenção de recorrer, via sistema Comprasnet, no final 

de cada uma das fases, sob pena de preclusão; 

 

14.4.1 Ao término de todo o procedimento, declarado o vencedor, o Presidente 

da Comissão abrirá o sistema eletrônico, pelo prazo de no mínimo 20 

(vinte) minutos, durante o qual qualquer Licitante poderá, de forma 

imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recurso; 

 

14.4.2 O Licitante que tiver sua intenção de recurso aceita, deverá registrar as 

razões do recurso, EXCLUSIVAMENTE, em campo próprio do sistema 

Comprasnet, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, ficando os demais 

Licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via 

mailto:licitacao.ufsb@gmail.com
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sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da 

recorrente; 

 
14.4.3 Não serão conhecidos os recursos apresentados via telex, fac-símile, e-

mail, ou ainda fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pela proponente. 

 

14.5 Não será concedido prazo para recursos meramente protelatórios. 

 

14.5.1 Será considerado protelatório o recurso, nas situações em que não for 

manifestada a intenção imediata de recorrer, ou quando não forem 

indicados os motivos e os fundamentos do pleito recursal. 

 

14.6 É assegurado aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses; 

 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento convocatório, será 

excluído o dia do início e será incluído o do vencimento; 

 

14.8 Os prazos previstos neste item iniciam e expiram exclusivamente em dia de 

expediente no âmbito da UFSB; 

 
 

14.9 Os recursos interpostos via sistema terão efeito suspensivo, e serão dirigidos à 

autoridade superior, por intermédio da autoridade que praticou o ato recorrido, 

cabendo a esta reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, 

nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, 

a decisão do recurso ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento da contrarrazão, sob pena de apuração de 

responsabilidade, tudo isso por meio eletrônico; 

 

14.9.1 Caso o Presidente da Comissão decida pela Improcedência do recurso, 

a questão será apreciada pela Autoridade Competente para Homologar 

o resultado final, que poderá ratificar ou não a decisão do Presidente 

antes da adjudicação; 
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14.9.2 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento; 

 
14.9.3 Caso não ratifique a decisão do Presidente da Comissão, a Autoridade 

Competente determinará as medidas que julgar cabíveis no caso. 

 
14.10 O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será 

reconhecido. 

 

15 DO ENCERRAMENTO  

 

15.1 Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento, a UFSB 

poderá ainda neste momento negociar condições mais vantajosas com o 

primeiro colocado; 

 

15.2 Exaurida a negociação o procedimento licitatório será encerrado e 

encaminhado a autoridade Superior que poderá: 

 
15.2.1 Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que 

forem supríveis; 

 

15.2.2 Anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável; 

 
15.2.3 Revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 

 
15.2.4 Adjudicar o objeto e homologar a licitação, e encaminhar os autos ao 

órgão requisitante/interessado para que esse convoque o adjudicatário 

para assinatura do contrato. 

 
16 DO PRAZO CONTRATUAL E DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

 

16.1 Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital; 
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16.2 O prazo de que trata o item acima poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, 

desde que a justificativa seja aceita pela UFSB. 

 
16.3 Administração encaminhará o termo de contrato para assinatura, mediante 

correspondência postal ou meio eletrônico, para que seja assinado em duas vias, 

e devolvido por meio de correspondência postal, não ultrapassando o prazo 

informado no item 16.1; 

 
16.4 Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta on line ao 

SICAF, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e 

verificar a manutenção das condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 

1°, da IN SLTI/MPOG n° 02, de 11/10/2010, bem como ao Cadastro Informativo 

de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos 

do processo; 

 
16.5 Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que 

mantém as condições de habilitação, ou quando, não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições, a 

Administração Pública poderá: 

 
16.5.1 Revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas 

no Art. 47 da Lei 12.462/2011 e neste edital; 

 

16.5.2 Convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições ofertadas pela licitante vencedora. 

 
16.5.3 Na hipótese de nenhuma das licitantes aceitar a contratação nos termos 

do subitem anterior, a administração pública poderá convocar as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração 

do contrato nas condições ofertadas por estas, desde que o respectivo 

valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, 

inclusive quanto aos preços atualizados nos termos do instrumento 

convocatório. 

 
16.6 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões, decorrentes da necessidade de alteração do projeto 
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ou das especificações para melhor adequação técnica aos objetivos da 

contratação, a pedido da administração pública, desde que não decorrentes de 

erros ou omissões por parte da Contratada, observados os limites previstos 

abaixo: 

 

16.6.1 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, no que 

tange à reforma de edifício ou de equipamento 

16.6.2 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, no 

que tange à obras, serviços e compras. 

 
16.7  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 

subitem anterior, salvo quando:             

16.7.1  As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

16.7.2     As supressões poderão exceder ao limite de 50% (cinquenta por 

cento), na hipótese de concordância da Contratada; 

 

16.8 É vedada a subcontratação total do objeto do contrato; 

 
16.8.1 No caso de subcontratação parcial essa depende de autorização prévia 

e expressamente pela UFSB, ao qual cabe avaliar se a subcontratada 

cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução das obras, bem como verificar os demais requisitos de 

habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a regularidade fiscal.  

 

16.8.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe 

realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, 

bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento 

das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 

 
16.8.2.1 Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos 

serviços, a Contratada realizará a supervisão e coordenação das 

atividades da subcontratada, bem como responderá perante a 

UFSB pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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16.9 São obrigações adicionais da CONTRATADA, em razão da subcontratação: 

 

16.9.1 Apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e 

empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, 

aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 4º do 

Decreto nº 8.538, de 2015; 

 

16.9.2 Substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese 

de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 

subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade 

contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará 

responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada; 

 
16.10 Não será aplicável a subcontratação quando a licitante for qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

16.11 A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
16.12 Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou 

venham a incidir sobre o Contrato; 

 
16.13 Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um 

representante da UFSB, ao qual competirá registrar em relatório todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração; 

 
16.14 A fiscalização observará as normas previstas no “Anexo I – ANTEPROJETO”, 

especialmente aquelas constantes do item 15 “Condições Gerais para Fiscalização 

dos Serviços”, bem como as disposições da minuta de contrato; 

 
16.15 No exclusivo interesse da UFSB, desde que devidamente motivado e dentro 

do prazo legalmente permitido, esta poderá emitir, tantas quantas Ordens de 

Serviço de Execução, ou ordens de Paralisação, ou Ordens de Reinício de 

Serviços que façam necessárias para o bom desenvolvimento das obras; 
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16.16 Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem 

prorrogação, permanecendo as demais cláusulas do contrato e assegurada à 

manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, caso em que a garantia de 

execução deverá ser complementada, desde que ocorra algum dos seguintes 

motivos, devidamente autuados em processo: 

16.16.1 Alteração do projeto ou especificações, pela Administração, desde 

que ocorra custo adicional para a CONTRATADA; 

 

16.16.2 Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à 

vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de 

execução do contrato; 

 
16.16.3 Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de 

entrega por ordem e interesse da UFSB; 

 
16.16.4 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, 

observados os limites previstos no §1º do artigo 65 da Lei 8.666/93; 

 
16.16.5 Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro 

reconhecido pela UFSB em documento contemporâneo à sua 

ocorrência; 

 
16.16.6 Omissão ou atraso de providências a cargo da UFSB, inclusive 

quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, 

impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo 

das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

 
16.17 O Termo de Contrato decorrente desta licitação e seus aditamentos vigerão 

em seus efeitos desde a data de sua assinatura. No entanto, sua eficácia 

ocorrerá a partir da publicação do seu respectivo resumo no Diário Oficial da 

União, que deverá ocorrer até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura; 

 

16.18 Os serviços serão executados conforme local indicado no Anteprojeto e 

seus anexos; 

 
16.19  Os critérios para reajuste, aditivo contratual, prorrogação e demais 
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especificidades estão contidas na Minuta de Contrato, anexo VI deste Edital.  

 

17 DO PAGAMENTO  

 

17.1 Os serviços serão pagos pelas quantidades efetivamente executadas, mediante 

aprovação pela Diretoria de Infraestrutura da Universidade Federal do Sul da Bahia, 

nas quantidades especificadas na Planilha Orçamentária. 

 

17.2 O pagamento dos projetos será efetuado da seguinte forma: 

 

17.2.1 De 50% (cinquenta por cento) do valor do item, quando da apresentação do 

Projeto Básico com todos os documentos que o integram, sendo que deverá 

ser cumprido rigorosamente o prazo de entrega constante do Cronograma 

Geral de Projetos, mediante aprovação da Diretoria de Infraestrutura da 

Universidade Federal do Sul da Bahia.  

17.2.2  De 50% (cinquenta por cento) do valor do item, quando da apresentação 

final do Projeto Executivo com todos os documentos que o integram.  

17.2.3 Este pagamento só será efetivamente liberado após o aceite e aprovação 

do projeto executivo pela Diretoria de Infraestrutura da Universidade Federal 

do Sul da Bahia. 

17.3 É de inteira responsabilidade da licitante, obter dos órgãos competentes, 

informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza 

devidas para o fornecimento, objeto desta licitação, nos mercados interno e/ou 

externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou 

outras correlatas; 

 

17.4 A UFSB pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, o preço 

integrante da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a 

ocorrência de imprevistos, conforme Art. 9, parágrafo 4°, itens I e II da Lei 12.462, 

de 04/08/11. Fica expressamente estabelecido que os preços por solução 

globalizada incluam a sinalização provisória, todos os insumos e transportes, bem 

como impostos, taxas, custos financeiros, lucros e bonificações, de acordo com as 

condições previstas nas Especificações e nas Normas indicadas no Edital e demais 
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documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos 

contratados e executados. 

 

17.5 Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias, para pagamento, contados a partir 

da data da emissão do aceite na nota fiscal recebida pela UFSB. 

 

17.6 Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da 

Contratada, esta será formalmente comunicada de sua situação irregular, para que 

apresente justificativa e comprovação de regularidade. Caso não se verifique que a 

empresa regularizou sua situação, estará sujeita ao enquadramento nos motivos do 

Art. 78, da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

17.7 Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação à UFSB dos documentos 

hábeis de cobrança, nos termos e condições estabelecidas na minuta do Contrato 

deste EDITAL. 

 

ETAPA- Critério Geral de Medição 

 

Fundações Os serviços serão medidos e pagos por unidade (un.), 

efetivamente executada/instalada até o momento do fechamento da medição. 

 

Estrutura Os serviços serão medidos e pagos por comprimento efetivamente 

executado/aplicado até o momento do fechamento da medição, descontando-

se os vãos, conforme o caso. 

 

m2 Os serviços serão medidos e pagos pela área efetivamente 

executada/aplicada até o momento do fechamento da medição, descontando-

se os vãos, conforme o caso. 

 

m3- Os serviços serão medidos e pagos pelo volume efetivamente 

executado/aplicado até o momento do fechamento da medição. 

 

Kg- Os serviços serão medidos e pagos pelo peso do material efetivamente 

aplicado. Na impossibilidade de se efetuar a medição direta (pesagem), será 

considerado o projeto correspondente, desde que o projeto e a aplicação do 

material tenham sido aprovados 
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pela diretoria de infraestrutura da UFSB. 

 

Pt - Os serviços serão medidos e pagos por ponto (un) efetivamente 

executado/instalado e em funcionamento, até o momento do fechamento da 

medição. 

 

Mês- Os serviços serão medidos e pagos mensalmente, com base em 50% do 

preço unitário proposto, caso tenham sido efetivamente executadas/ prestadas 

até o momento do fechamento da medição, limitando-se o pagamento ao valor 

total proposto para o item. 

 

17.8 O pagamento do item “Administração Local”, conforme recomendação do Acórdão 

nº. 2.369/2011 – Plenário/TCU, será feito na proporção da execução financeira dos 

serviços em conformidade com o cronograma físico-financeiro, de forma a garantir 

que a obra chegue ao fim juntamente com a medição e o pagamento de 100% da 

parcela de administração local. Busca-se com esse critério que a contratada tome as 

medidas cabíveis para resguardar o ritmo programado da obra já que não será 

beneficiada com aditivos de valor por motivo de prorrogação de prazo em 

decorrência de atrasos pelos quais seja responsável. 

 

17.9 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

17.10  O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos 

comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

 

17.11 A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes 

procedimentos: 

 

17.11.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia 

das obras executados no período, através de planilha e memória de cálculo 

detalhada. 

17.11.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando as obras 
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previstas para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 

executadas em sua totalidade. 

17.11.3 Se a Contratada vier a adiantar a execução das obras, em relação à 

previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá 

apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo da 

Contratante aprovar a quitação antecipada do valor respectivo, desde que 

não fique constatado atraso na execução das obras entendidas como 

críticas. 

17.11.4 Juntamente com a primeira medição de obra, a Contratada deverá 

apresentar comprovação de matrícula das obras junto à Previdência Social, 

as ART dos engenheiros e das obras. 

17.11.5 A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 

utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

17.11.6 A Contratada deverá, ainda, a cada medição, apresentar os Boletins de 

Medição das obras executadas em 03(três) vias, assinadas com o atesto do 

fiscal. Os boletins de medição deverão vir acompanhados de “RELATÓRIO 

FOTOGRÁFICO COLORIDO” em 02 (duas) vias, em papel timbrado da 

Contratada, enumeradas, informando a etapa correspondente e citando as 

obras em cada uma das fotos, na quantidade suficiente que reflitam os itens 

medidos. 

17.11.7 A Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em 

parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a 

conformidade das obras executadas, inclusive quanto à obrigação de 

utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência 

legal. 

17.11.8 No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis, serão pagos apenas as obras efetivamente executadas, devendo 

a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente. 
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17.11.9 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a 

exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica 

aceitação definitiva dos executados. 

17.11.10 Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da 

medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição das 

obras e de memória de cálculo detalhada. 

17.11.11 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo fiscal das 

obras, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada 

dos demais documentos exigidos neste Edital. 

17.11.12 O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da 

conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com as 

obras efetivamente executadas, bem como às seguintes comprovações, que 

deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 

17.11.13 Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao 

mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados 

diretamente vinculados à execução contratual, nominalmente identificados; 

17.11.14 Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao 

SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993;  

17.11.15 Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última 

nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

17.11.16 Os documentos relacionados acima devem vir organizados em pastas, 

com folha de rosto listando os documentos integrantes. 

17.11.17 Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos 

nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
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após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

17.11.18 Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF 

e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das 

condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, 

autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

17.11.19 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de 

janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto 

ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

17.11.19.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, 

instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº. 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, 

a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da 

Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

 

17.11.20 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 

mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento 

bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação 

vigente. 

17.11.21 Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

17.11.22 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha 

a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no 

contrato. 

17.11.23 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido 

deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de 

atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 

do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a 
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seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

Sendo: 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 

(6 / 100) 

365 

Sendo: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento 

e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

17.12 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

18 DAS GARANTIAS  

 

18.1 Devem ser prestadas pela empresa, à época da contratação, duas espécies de 

garantias: uma garantia ao contrato (caução, seguro-garantia ou fiança bancária) 

e uma garantia às obras (seguro de risco de engenharia). 

 

18.2 A garantia ao contrato será prestada conforme as disposições a seguir. 

 
18.3 Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% 

(cinco por cento) do valor total do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis a 

partir da notificação formalizada pela Administração, tratando-se de condição 

indispensável para assinatura do contrato, sob pena de aplicação das sanções 

cabíveis; 

 
18.3.1 A garantia a ser prestada deverá se estender pelo prazo de 90 

(noventa) dias após o término da vigência contratual; 

 

18.3.2 A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades: 
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18.3.2.1 Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

 

18.3.2.2 Seguro-garantia; ou 

 
18.3.2.3 Fiança bancária. 

 
18.3.3 Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos 

ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais 

como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, 

previdenciárias ou sociais. 

 

18.3.4 Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% 

(oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” 

do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a 

assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença 

entre o menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da 

correspondente proposta. 

 
18.3.5 No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado, 

mediante depósito identificado, em agência definida pela administração, 

de forma escrita. 

 
18.3.6 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter 

sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 

do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 

pelo Ministério da Fazenda. 

 
18.3.7 Se prestada a garantia na forma de seguro-garantia, deve haver entrega 

da apólice, inclusive digital, emitida por empresa em funcionamento no 

Brasil, legalmente autorizada, sendo a Universidade Federal do Sul da 

Bahia como único beneficiário do seguro. 

 
18.3.8 A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, 

deverá ter validade durante a vigência do contrato. 

 
18.3.9 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar 
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expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 
18.3.10 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 

vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas 

condições. 

 
18.3.11 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela 

Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da 

execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à 

respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 

em que tiver sido notificada. 

 
18.3.12 Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de 

todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada 

será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante. 

 
18.3.13 Ocorrendo a rescisão unilateral ou injustificada do Contrato, a 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA poderá executar a 

garantia prestada pela CONTRATADA. 

 
18.3.14 Quanto ao SEGURO DE RISCO DE ENGENHARIA deve ser 

observado o seguinte: 

 
18.3.14.1 A CONTRATADA deverá apresentar à UFSB, em até 05 

(cinco) dias úteis após a assinatura do Contrato e antes da emissão 

da Ordem de Serviço, a apólice de Seguro de Risco de Engenharia 

com cobertura de Responsabilidade Civil Geral e Cruzada, tendo a 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA como 

BENEFICIÁRIO, com valor (importância segurada) e prazo de 

vigência não inferior ao do Contrato, sob pena de aplicação das 

sanções previstas no instrumento de contrato. 

 

18.3.15 Estarão abrangidos no Seguro de Risco de Engenharia: 

 

18.3.15.1 Coberturas Mínimas: 
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18.3.15.2 Cobertura Básica; 

 
18.3.15.3 Seguros para obras civis em construção (OCC); 

 
18.3.15.4 Riscos inerentes à construção ou erro de execução ou de 

projeto; 

 
18.3.15.5 Riscos atribuídos à Contratada na Matriz de Riscos (Anexo 

V); 

 
18.3.15.6 Riscos da natureza (danos causados por vendaval, queda de 

granizo, queda de raio, alagamento, entre outros). 

 

18.3.16 Coberturas especiais: 

 

18.3.16.1 Despesas extraordinárias, que compreendem despesas de 

mão de obra para serviços noturnos e/ou realizados em feriados e 

finais de semana para consertos ou fretamento de meios de 

transporte; 

 

18.3.16.2 Tumultos, que compreende despesas com danos causados 

por tumulto, greve ou greve patronal (lockout); 

 
 

18.3.16.3 Desentulho do local, que compreende despesas com a 

retirada de entulho do local; 

 

18.3.16.4 Obras concluídas, que compreende danos materiais 

causados a partes da obras quando finalizadas; 

 
18.3.16.5 Obras temporárias, que compreende danos materiais 

causados exclusivamente a barracões e andaimes existentes no 

local da construção. 

 
18.3.16.6 Despesas de salvamento e contenção de sinistros, que 

compreende despesas com providências de emergência para conter 

as consequências de prejuízo decorrente de acidentes; 
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18.3.16.7 Danos morais decorrentes de responsabilidade civil, que 

compreende danos morais causados involuntariamente a terceiros 

em decorrência dos trabalhos pertinentes às obras. 

 
18.3.16.8 Coberturas adicionais: 

 
 

18.3.16.9 Erro de projeto/risco de fabricante, que compreende danos 

causados às obras decorrentes de erro de projeto mais prejuízos 

ocorridos durante reposição, reparo ou retificação; 

 

18.3.16.10 Responsabilidade civil, que, além de garantir indenização 

para danos a terceiros, cobre gastos com honorários de advogados; 

 
18.3.16.11 Responsabilidade civil cruzada, que compreende os danos 

materiais e corporais causados involuntariamente a terceiros, 

decorrentes da execução das obras por empreiteiros ou 

subempreiteiros ligados diretamente ao segurado principal na 

prestação das obras durante o prazo de vigência da apólice. 

 
18.3.16.12 Propriedade circunvizinha, que compreende danos materiais 

a outros bens de propriedade do segurado ou bens de terceiros sob 

a sua guarda, custódia ou controle, existentes no canteiro de obras, 

desde que comprovadamente decorrentes dos trabalhos de 

execução ou testes; 

 
18.3.16.13 Manutenção simples, que garante danos causados aos bens 

decorrentes da execução dos trabalhos de acertos, ajustes e 

verificação realizados durante o período de manutenção; 

 
18.3.16.14 Manutenção ampla, que além da cobertura para manutenção 

simples, ou seja, para os empreiteiros segurados, durante as 

operações realizadas por eles, no período de manutenção, garante 

danos verificados nesse mesmo período, porém ocorridos na fase 

de construção ou instalação; 
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18.3.16.15 Lucros cessantes decorrentes de responsabilidade civil, que 

garante as quantias pelas quais o segurado é responsável, 

referentes a perdas financeiras e lucros cessantes causados 

involuntariamente a terceiros em decorrência dos trabalhos 

pertinentes às obras; 

 
18.3.16.16 Responsabilidade civil do empregador, que garante as 

quantias pelas quais o segurado vier a ser responsável civilmente, 

devido aos danos corporais causados involuntariamente a 

empregados ou a seus representantes quando estiverem 

exclusivamente a seu serviço no canteiro de obras. 

 
18.3.17 Na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes 

informações: número completo da licitação ou, quando se tratar de 

aditamento, o número do Contrato; objeto a ser contratado, especificado 

neste Edital; localidade do risco, destacando o nome da obras onde será 

executado o objeto licitado; nome e número do CNPJ do emitente 

(seguradora); nome e número do CNPJ da CONTRATADA (contratante 

da apólice), o valor segurado deverá ser corrigido toda vez que incidir 

correspondente correção no montante contratual. Do mesmo modo, se 

houver prorrogação do prazo contratual a vigência da apólice deverá ser 

prorrogada por igual período. 

 

18.3.17.1 A apólice supracitada deverá ser entregue acompanhada da 

cópia do comprovante de pagamento do prêmio tarifário total ou 

parcelado. Neste caso, o comprovante de pagamento de cada 

parcela, tão logo seja efetuado, deverá ser remetido a 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA, sob pena de 

aplicação das cominações previstas neste instrumento. 

 

18.3.17.2 A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade da 

apólice até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo de 

Recebimento Definitivo das Obras. 

 
18.3.17.3 Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu 

prazo, a CONTRATADA apresentará as garantias complementares, 

no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do 
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correspondente Projeto Básico. 

 
18.3.17.4 A liberação das garantias estará condicionada à emissão do 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos Serviços, mediante 

requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as 

obrigações contratuais. 

 
 

19 DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

19.1 A FISCALIZAÇÃO dos serviços executados será de competência e 

responsabilidade exclusiva da Diretoria de Infraestrutura - DINFRA, a quem 

caberá verificar se o seu desenvolvimento está sendo de acordo com o 

ANTEPROJETO.  

 

19.2 O RECEBIMENTO, será realizado conforme o disposto no ANTEPROJETO, 

anexo a este Edital. 

 

20 DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:   

 

20.1. As sanções previstas neste Edital são advertência, suspensão temporária de 

participação em licitação, impedimento de licitar e contratar, e declaração 

de inidoneidade, nos termos dos art. 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, 7º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e art. 47 da Lei nº 12.462 de 04 

de agosto de 2011; 

 

20.2. SUSPENSÃO é a sanção imposta ao fornecedor, impedindo-o temporariamente 

de participar de licitações e de contratar com a UFSB, pelo prazo que esta 

Autarquia fixar e será arbitrado de acordo com a natureza e a gravidade da 

falta, respeitado o limite de 24 meses; 

 

20.3. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é a penalidade administrativa decorrente 

de irregularidade praticada pelo fornecedor, com fundamento legal constante na 

Lei 8.666/93, e, será aplicada pelo Ministro de Estado da Educação, à vista dos 

motivos informados na instrução processual; 
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20.3.1. A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em 

vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a 

aplicou e será concedida sempre que a contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após 

decorrido o prazo da sanção, não superior a 2 (dois) anos; 

 

20.3.2. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário 

Oficial da União e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos da 

Federação. 

 

20.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, com fundamento na Lei Federal 

nº 12.462/2011 

– RDC, é a penalidade que impede o fornecedor de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, 

bem como das demais cominações legais, ao licitante que: 

 

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 

contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do art. 40 

e no art. 41 da Lei nº 12.462/2011; 

 

b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 

apresentar documento falso; 

 

c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

 

d) Não mantiver a sua proposta, salvo se em decorrência de fato 

superveniente, devidamente justificado; 

 

e) Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 
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f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 

 

g) Der causa à inexecução total ou parcial do contrato. 

 

20.5. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação, impedimento 

de licitar e contratar, e de declaração de inidoneidade, poderão também ser 

aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

 

20.6. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa, 

obrigatoriamente registrada no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a 

licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital e seus anexos e das demais cominações legais; 

 

20.7. Independentemente das sanções legais cabíveis, o fornecedor ficará sujeito, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo 

descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais; 

 

20.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

ANTEPROJETO e na Minuta de Contrato, anexos deste edital. 

20.9. Do Direito De Defesa: 

 

20.9.1. É facultado à Contratada interpor recurso contra a aplicação das penas 

no prazo de 5 
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(cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação; 

 

20.9.2. O recurso será dirigido à Autoridade Superior, por intermédio da 
Autoridade Competente que aplicou a sanção, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 
caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilização; 

 

20.9.3. Na contagem dos prazos estabelecidos no item acima, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Os prazos só se iniciam e 
vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade; 

 

20.9.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, a aplicação da 

sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser 

publicado no Diário Oficial da União, devendo constar: 

 

20.9.4.1. A origem e o número do processo em que foi proferido o 

despacho; 

 

20.9.4.2. O prazo do impedimento para licitar e contratar; 

 

20.9.4.3. O fundamento legal da sanção aplicada; e 

 

20.9.4.4. O nome ou a razão social do punido, com o número de sua 

inscrição no Cadastro da Receita Federal. 

 

20.9.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua 

interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção 

comunicará imediatamente ao órgão competente que por sua vez 

providenciará a imediata inclusão da sanção no SICAF. 

 

20.9.6. As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no 

Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, aplicam-se subsidiariamente a esta 
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licitação e ao Contrato decorrente; 

 

20.9.7. A aplicação das penalidades previstas neste item é de competência 

exclusiva da Pró- reitoria de Planejamento e Administração, por meio do 

devido processo legal, ficando ainda responsável pela instrução 

processual, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa. 

 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

21.1 A participação nesta licitação implica na aceitação integral das condições 

estabelecidas; 

 

21.2 A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 

seus Anexos, pois a simples apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS submete 

a licitante à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, 

bem como representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita 

alegação de desconhecimento de qualquer pormenor; 

 

21.3 Fica assegurada à UFSB, o direito de no interesse da Administração, sem que 

caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, o seguinte: 

 

21.3.1 Adiar a data de abertura das propostas à presente licitação, dando 

conhecimento aos licitantes, através do sistema COMPRASNET, com 

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente 

marcada; 

 

21.3.2 Aceitar ou rejeitar qualquer proposta, revogar o processo licitatório por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado e/ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou 

provocado por terceiros, mediante parecer escrito devidamente 

fundamentado, a qualquer tempo antes da adjudicação do Contrato; 

 

21.3.3 Alterar as condições deste edital, as especificações e qualquer 

documento pertinente a esta licitação, desde que fixe novo prazo para 
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apresentação das propostas; 

 

21.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão do 

RDC em contrário; 

 

21.5 Será comunicado em tempo hábil, eletronicamente, às empresas que retirarem o 

Edital, qualquer alteração que importe em modificação de seus termos, que venha 

a ocorrer nele ou em seus anexos, e publicada na Imprensa Oficial, nos termos do 

§ 4º do artigo 21 da Lei nº 8.666/93, desde que a alteração possa afetar a 

formulação das propostas; 

 

21.6 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

 

21.7 A anulação deverá ocorrer a qualquer tempo, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, em caso de 

ilegalidade, assegurado o contraditório e a ampla defesa; a anulação do 

procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera direito à indenização; 

 

21.8 Os atos desta licitação serão públicos e acessíveis aos interessados, 

salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. Os autos 

do presente processo licitatório encontram-se à disposição dos órgãos de 

controle interno e externo para consulta; 

 

21.9 Os ANEXOS deste Edital constituem o rol das obrigações decorrentes da 

presente licitação e obrigam as partes ao inteiro teor de suas disposições 

independente de sua transcrição; 

 

21.10 As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem 
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estritamente informal; 

21.11 Endereço para contato: 

Reitoria da UFSB 

Tel. Geral: (73) 3616-3180 / 3616-3380 

End: Rua Itabuna, km 39, BR415, Bairro Ferradas, Itabuna – Ba-  CEP 45613-204 

Itabuna, 23 de agosto de 2017. 

 


